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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 026/2025 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa especializada para capacitação prática e assistência 

técnica na fiscalização e diagnóstico de contratos administrativos, conforme a Lei nº 14.133/21, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA, nos termos da tabela 

demonstrativa, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

1.2. O presente Termo de Referência visa atender à necessidade de qualificação técnica dos servidores que 

atuam na fiscalização e acompanhamento dos contratos administrativos, atividade que exige capacitação 

específica conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a qual atribui ao fiscal de contratos 

responsabilidades técnicas e legais que, se não observadas, podem gerar prejuízos ao erário e 

responsabilização do agente público. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE CATSER 
QUANT. 

UND 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

PARTICIPANTES R$ R$ 

1 

Palestra para capacitação dos 

servidores com enfáse na 

"Fiscalização dos contratos 

administrativos", na forma do 

art. 117, da Lei 14.133/21. 

SERVIÇO 21172 12 

PERIODO - 06 E 

07 DE 

DEZEMBRO 

3.230,00 38.760,00 

2 

Serviço de assistência à 

fiscalização contratual, com a 

finalidade de subsidiar o(s) 

fiscal(is) designado(s) pela 

Câmara Municipal, por meio da 

elaboração de informações, 

relatórios e registros técnicos 

necessários à execução dos 

contratos administrativos. 

SERVIÇO 21172 2 MÊS 9.000,00 18.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 56.760,00 

 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista ser voltado para o atendimento das 

necessidades públicas permanentes, tendo em vista que há presentes sua habitualidade e essencialidade 

têm-se então que o serviço é contínuo, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a 

justificativa.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é até dia 30 de janeiro de 2026, contados da data da ordem de serviço, 

na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência do contrato. 

 

2. Justificativa de SERVIÇO CONTINUADO 

2.1. O serviço é de forma contínua, tendo em vista que a necessidade é permanente originando a contratação 

de serviço contínuo. Nessas situações, findado o contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, 

sucessivamente, pois a necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo 

art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021. Conforme notas explicativas no modelo de TR da AGU, dez.2023. 
“Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua 

integralidade empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei 

nº 4.320, de 17 de março 1964, e Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a 

partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, utilizando-se de restos a pagar, 

se for o caso (art. 30, §2º do Decreto nº 93.872, de 1986). 

Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em anos distintos, 

considerando a despesa de cada exercício, apenas quanto ao período abrangido pelo 

PPA. 
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Nota Explicativa 3: Prazo de Vigência – arts. 106 e 107 - Fornecimento Contínuo - A 

definição de fornecimento contínuo consta no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, 

sendo as “compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da 

atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas”.

  

A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é 

condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade 

competente no processo respectivo, conforme art. 106, I da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

2.2. De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, será possível que contratos de fornecimento 

contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que a 

autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 

qualquer das partes.” 

2.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Contratação direta, por inexigibilidade, de empresa especializada para capacitação prática e assistência 

técnica na fiscalização e diagnóstico de contratos administrativos, conforme a Lei nº 14.133/21, para 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA, nos termos da legislação 

vigente.  

3.2. Tal serviço deverá conter, no mínimo, as seguintes características e quantitativos conforme proposto. 

 

4. PRAZO DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

4.2. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

4.2.1. As alterações contratuais poderão ocorrer, desde que observadas as disposições dos artigos 124 e 

125 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto a acréscimos ou supressões de serviços, 

respeitando os limites legais. 

4.3. REAJUSTE OU REPACTUAÇÃO 

4.3.1. O reajuste ou a repactuação do contrato será realizado por apostilamento, utilizando o IPCA 

(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) como índice de atualização, conforme previsto 

na Lei nº 14.133/2021, sendo aplicado após 12 (doze) meses da assinatura. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O Evento acontecerá nos dias: 

 

Data: 06 a 07 de dezembro de 2025 

Horários: das 08:00h às 12:00h; das 13:30h às 17:30h 

Carga horária: 16 horas 

Local: Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA 

 

6. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

6.1. ENQUADRAMENTO: Artigo 74, inc. III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021.  

6.2. Os quantitativos estão descritos nesse Termo de referência.  

 

7. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE 

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem obrigatoriamente 

um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, 
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inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações 

devem ocorrer por meio de licitações. 

 A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a participação de 

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços 

disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, 

estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.” 

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 

legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. Entretanto, há aquisições e 

contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos 

trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de Dispensas e 

Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de contratações realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a 75 da Lei 

nº 14.133/2021.  

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia única, mas 

sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho busca sintetizá-la nas situações de: 

ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento 

objetivo; ausência de definição objetiva da prestação. 

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em se exigir 

submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) ao atendimento do 

interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a finalidade, a razão de ser do 

formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor proposta. 

O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza 

inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a contratação direta quando o 

objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 

serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivos; 

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela 

opinião pública; 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

 

O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma solução 

efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa.  
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Para a caracterização do inciso III mencionado acima, autorizadora da hipótese de inexigibilidade 

licitatória prevista no artigo 74, da Lei nº 14.133/2021, vejamos: 

 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação: 

... 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

Sem dúvida alguma, a contratação atende a esses requisitos. 

A empresa CONTPUBLICA ASSESSORIA CONSULTORIA E AUDITORIA EM GESTÃO 

PÚBLICA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 31.488.647/0001-38, com sede na Rua Tiradentes, 24, 

sala 1, Centro, CEP: 65720-000, em Igarapé Grande (MA), possui contratos realizados com outros municípios 

e atestados de capacidade que demonstra sua atuação. 

Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa supracitada, se enquadra na 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no inc. III; alínea f, do art. 74, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para assegurar que a contratação da empresa especializada atenda de forma eficiente e eficaz às 

necessidades desta casa, é fundamental estabelecer requisitos específicos que garantirão a qualidade dos 

serviços prestados e a conformidade com as normas vigentes. Esses requisitos foram elaborados com 

base na complexidade da legislação de licitações e contratos administrativos, bem como na necessidade 

de eficiência na gestão pública.  

8.2. A empresa contratada deverá estar plenamente adaptada às exigências da Lei Federal 14.133/2021. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. A contratada deverá utilizar metodologias modernas de aprendizagem, com apostilas, slides, exercícios, 

estudos de caso e exemplos práticos;  

9.2. O atendimento da assistência técnica poderá ocorrer presencialmente ou por videoconferência, conforme 

necessidade da Câmara; 

9.3. Relatórios deverão ser entregues ao final de cada período de assistência técnica. 

 

10. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial.  

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 

simples apostila.  

10.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato.  

10.5. O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato e não excluirá nem reduzirá essas responsabilidades a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante.  

10.6. A inadimplência do contrato em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá a 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto contratado.  
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10.7. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito relativa a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa 

da União, o Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, casos 

esses documentos não estejam atualizados no SICAF.  

Fiscalização 

10.8. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, ou pelo 

respectivo substituto (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

10.9. Compete aos fiscais de contratos, a fiscalização e o acompanhamento da execução dos objetos 

contratuais, e:  

I. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os 

incisos II e III do artigo 21 da Resolução n° 01/2024.  

II. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 

no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do contrato.  

III. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de 

despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o 

fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa. 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a 

finalidade da Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 

VI. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I. 

VII. Estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em 

caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade. 

VIII. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 

14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 

aprimoramento das atividades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale.  

IX. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências; 

X. Anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

XI. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

XII. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 

se for o caso; 

XIII. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas aprazadas; 

XIV. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na 

avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara Municipal de Trizidela do 

Vale. 

XV. Comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos no inciso VII do artigo 22 da 

Resolução n° 01/2024, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova 

contratação ou prorrogação. 
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Gestor do contrato 

10.10. A gestão do contrato será realizada conforme as diretrizes do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021 e o 

Decreto Municipal 04/2023-GP, de 16/01/2023, com a designação de um fiscal do contrato, que será 

responsável por acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais e emitir os relatórios de 

fiscalização. 

10.11. Compete ao gestor de contratos, o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais realizadas 

à gestão da execução do contrato, especificadamente: 

I. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os 

incisos II e III do artigo 21 da Resolução n° 21/2024. 

II. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, 

no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do contrato.  

III. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de 

despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o 

fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa. 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a 

finalidade da Câmara Municipal de Trizidela do Vale.  

VI. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I. 

VII. Estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em 

caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade.  

VIII. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do artigo 174 da Lei nº 

14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 

aprimoramento das atividades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale.  

 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infrações administrativas, nos termos da Lei n° 14.133/2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

11.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave. 

11.2.4. Multa:  

11.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d” de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias. 

11.2.4.1.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da 

garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021. 

11.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h”, de 10 % do valor da 

contratação.  

11.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c”, de 20% do valor da 

contratação.  

11.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b”, a multa será de 10% do valor da contratação.  

11.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d”, a multa será de 15 % do valor da contratação. 

11.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a”, a multa será de 10% do valor da contratação.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente 

para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela 

empresa no SICAF. 

11.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  

11.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e  

11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
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11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de 

Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dias) dias após a apresentação da nota fiscal, acompanhada da 

regularidade fiscal e trabalhista devidamente atestada, e do atestado de execução satisfatória emitido 

pelo fiscal do contrato.  

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

13.1. A seleção do fornecedor será realizada por meio de Contratação Direta, por Inexigibilidade de 

licitação, conforme previsto no art. 74, inciso III, alínea "f" da Lei Federal nº 14.133/2021. A 

inexigibilidade de licitação fundamenta-se na inviabilidade de competição, uma vez que o objeto da 

contratação demanda a contratação de empresa especializada, com experiência e expertise comprovadas 

em serviços de consultoria técnica administrativa em procedimentos licitatórios e contratos 

administrativos. 

 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E QUANTITATIVOS 

14.1. Com base nas pesquisas de preços realizadas, a estimativa de valor da contratação para os serviços de 

consultoria técnica administrativa em procedimentos licitatórios e contratos administrativos foi definida 

conforme os valores praticados por empresas especializadas no mercado. A seguir, apresenta-se a 

estimativa de valor mensal e anual: 

Valor total: R$ R$ 56.760,00 (cento e cinquenta e um mil e duzentos reais). 

14.2. Essa estimativa foi obtida a partir de consultas de preços realizadas junto a empresas que atuam no ramo, 

fornecendo serviços de consultoria técnica e administrativa em diversos municípios de pequeno, médio 

e grande porte, conforme consta em anexos, assegurando a adequação aos valores praticados no 

mercado. 

 

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício de 2025, na classificação 

abaixo: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo   

UNIDADE GESTORA: 0101 Câmara Municipal de Trizidela do Vale   

PROJETO/ATIVIDADE: 0103100012.001 – Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal    
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CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – Outros serv. De terc. Pessoa jurídica 

FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos        

 

 

Trizidela do Vale – MA, 18 de novembro de 2025. 

 

 

_______________________________________ 

DEGIVANIO SANTOS DE JESUS 

Setor de Compras/CMTV 

 

 

 

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 

 

Com fundamento legal, APROVO o Termo de Referência, bem como AUTORIZO a Contratação 

direta, por inexigibilidade, de empresa especializada para capacitação prática e assistência técnica na 

fiscalização e diagnóstico de contratos administrativos, conforme a Lei nº 14.133/21, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA, de acordo com as especificações, quantidades e 

condições constantes deste Termo de Referência, com observância aos dispositivos da Lei 14.133/2021, 

demais legislações correlatas. 

 

Em: 18/11/2025 

 

 

 

 

__________________________________  

FRANCISCO MARTINS PEREIRA  

Presidente/CMTV 
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